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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO
DECISÕES

Ação Direta de Inconstitucionalidade e
Ação Declaratória de Constitucionalidade

(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.508 (1)
ORIGEM :ADI - 5508 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R :MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL
A D V. ( A / S ) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DELEGADOS

DE POLÍCIA FEDERAL - ADPF
A D V. ( A / S ) :ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO (0009930/DF)
AM. CURIAE. :FEDERAÇÃO NACIONAL DOS DELEGADOS

DA POLÍCIA FEDERAL - FENADEPOL
A D V. ( A / S ) :LUIZ FERNANDO FERREIRA GALLO (15411/DF)
AM. CURIAE. :FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS

FEDERAIS - FENAPEF
A D V. ( A / S ) :RUDI MEIRA CASSEL (DF022256/) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍ-

CIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - ADPESP
A D V. ( A / S ) :ISIS TAVARES DOS SANTOS VAICHEN

(250035/SP)

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), jul-
gando improcedente o pedido, e os votos dos Ministros Alexandre de
Moraes, Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Dias
Toffoli, julgando parcialmente procedente o pedido, nos termos de seus
votos, o julgamento foi suspenso. Ausentes, justificadamente, os Minis-
tros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. Falaram: pela requerente, a
Drª. Raquel Elias Ferreira Dodge, Procuradora-Geral da República; pelo
Presidente da República e pelo Congresso Nacional, a Ministra Grace
Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da União; pelo amicus cu-
riae Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal - ADPF, a
Dra. Larissa Benevides Gadelha Campos; e, pelo amicus curiae Fede -
ração Nacional dos Policiais Federais - FENAPEF, o Dr. Rudi Meira
Cassel. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 13.12.2017.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.488, DE 6 DE OUTUBRO DE 2017

Altera as Leis nos 9.504, de 30 de setembro
de 1997 (Lei das Eleições), 9.096, de 19 de
setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho
de 1965 (Código Eleitoral), e revoga dis-
positivos da Lei no 13.165, de 29 de se-
tembro de 2015 (Minirreforma Eleitoral de
2015), com o fim de promover reforma no
ordenamento político-eleitoral.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo,

nos termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as
seguintes partes vetadas da Lei no 13.488, de 6 de outubro de 2017:

"CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

.........................................................................................................

Art. 11. Ficam revogados o § 1o -A do art. 23 da Lei no

9.504, de 30 de setembro de 1997, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 10 e
11 da Lei no 13.165, de 29 de setembro de 2015."

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER

LEI Nº 13.535, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o art. 25 da Lei no 10.741, de 1o de
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para
garantir aos idosos a oferta de cursos e
programas de extensão pelas instituições de
educação superior.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 25 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 25. As instituições de educação superior ofertarão às
pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da vida,
cursos e programas de extensão, presenciais ou a distância,
constituídos por atividades formais e não formais.

Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de
universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a
publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial
adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural
redução da capacidade visual." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Henrique Meirelles
Grace Maria Fernandes Mendonça

LEI Nº 13.536, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a prorrogação dos prazos de vi-
gência das bolsas de estudo concedidas por
agências de fomento à pesquisa nos casos de
maternidade e de adoção.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:
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